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Veto Total ao projeto de lei nº  416, de 2006

Mensagem nº 47, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 2 de março de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 732, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.082.


De iniciativa parlamentar, a propositura determina que seja notificada às Câmaras Municipais qualquer transferência voluntária de verbas públicas efetuada pela Administração Pública Estadual aos respectivos Municípios, prevê a suspensão da transferência para caso de descumprimento e dá providências correlatas.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Seja anotado, para principiar, que a fiscalização le​gislativa do repasse de recursos voluntários, nomeado pela proposta legislativa de transfe​rência voluntária, está prevista no artigo 71, inciso VI, da Constituição Federal, paradigma inderrogável reproduzido no artigo 33, inciso VII, da Constituição do Estado, de modo que a instituição de maneira diversa de fiscalização, como tencionado no projeto, extravasa os limites constitucionais.


Ao lado disto, deve ser lembrado que à União compete privativamente legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em to​das as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fun​dacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, consoante o artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal.


Precisamente em obediência a esses preceitos da Constituição, sobreveio a Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), que, no artigo 116, regrou especialmente as condições desses repasses e a forma de sua fiscalização, assim como as sanções para ca​sos de descumprimento de obrigações, havendo, citado artigo, disciplinado o assunto por inteiro e excluído qualquer espaço para a atuação normativa do le​gislador estadual.


Conforme esclareceu a Secretaria da Fazenda, mani​festando-se contrariamente ao projeto, os recursos voluntários, provenientes de diversos convênios, são repassados pelas Secretarias de Estado diretamente aos Municípios conveniados, e, de acordo com o § 2° do artigo 116 da Lei federal n° 8.666, de 1993, essas notificações já têm sido realizadas.


Veja-se, a propósito, que o referido § 2° estabelece textualmente: “Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciên​cia do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva”.


O projeto, porém, determina que “qualquer transferên​cia voluntária de verbas públicas” seja notificada às Câmaras Municipais.


Significa isto aberto confronto com a legislação fede​ral regente, de imediata extração constitucional, pois ao pretender impor a no​tificação de qualquer transferência, o projeto, na verdade, abrange até mesmo os repasses das parcelas correntes, geralmente desdobradas em grande número, ao passo que a lei federal, não é demasia repetir, manda que se dê ciência do instrumento ao Poder Legislativo por ocasião da sua assinatura, ou seja, uma única vez.


Resulta desse quadro legal, portanto, que a providên​cia objetivada pela propositura encontra-se cabalmente regrada na legislação federal, de competência privativa da União, tornando inviável disposição dife​rente sobre o assunto, como faz o projeto.


Assim, a ampliação das hipóteses de notificação de repasses, sobre ser inconstitucional, impõe desnecessário ônus à Administração e importa superposição de tarefas, com afronta ao princípio da razoabilidade.


A fiscalização legislativa da atividade administrativa, consectário do sistema de pesos e contrapesos, sempre submissa ao princípio da separação dos Poderes, somente é permitida e possível de ser realizada den​tro dos parâmetros estabelecidos na Constituição Federal, única fonte de legiti​mação da interferência de um Poder na órbita de outro.


Chamado a decidir tema análogo na ADI n° 3046-SP, em que se impugnava a validade da Lei n° 10.869, de 10 de setembro de 2001, de São Paulo, o Supremo Tribunal Federal, no acórdão então proferido, assen​tou:


“II – Separação e independência dos Poderes: pesos e contrapesos: imperatividade, no ponto, do modelo federal.

.......................................................................................................


3. Do relevo primacial dos ‘pesos e contrapesos’ no paradigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma infraconstitucional – aí incluída, em relação à Federal, a constituição dos Estados-membros -, não é dado criar novas interferências de um Poder na órbita de outro que não derive explícita ou implicitamente de regra ou princípio da Lei Fundamental da República”.


Cumpre registrar, também, que o artigo 3° do texto aprovado, isoladamente, revela-se inconstitucional por via reflexa, dado afron​tar o § 3° do artigo 116 da Lei federal n° 8.666, de 1993, que taxativamente indica, nos seus incisos, as hipóteses permissoras de retenção dos repasses, de observância compulsória pelos Estados e imune a alargamentos.


Prescreve o último dispositivo: “As parcelas do con​vênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação apro​vado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o sanea​mento das impropriedades ocorrentes: I – quanto não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da le​gislação aplicável, ... ; II – quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases pro​gramadas, ... ; III – quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respec​tivo sistema de controle interno”.


Vê-se, pois, com clareza meridiana, que nesse rol não está, nem dele se pode tirar ainda que indiretamente, a autorização para sus​pender a transferência de verba a título de penalidade, como efeito da ausência de alguma notificação ou comunicação, de sorte que a retenção do repasse ar​rosta as normas federais sobre o assunto e a Constituição Federal que lhes ou​torga fundamento.


Não bastante, o questionado artigo 3° da propositura encerra franca atecnia em virtude de incoerência lógico-jurídica, porque a pe​nalização, consistente na suspensão da transferência de verba, atinge o bene​ficiário e não o beneficiador, a quem o projeto quer impor a obrigação de noti​ficar a transferência. 


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 732, de 2001, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

